PARECER Nº 759, DE 2015
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre a Moção n( 31, de 2015
O nobre Deputado Celino Cardoso propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele à Excelentíssima Senhora Presidente da República para que determine ao Ministério dos Transportes as dignas providências para alteração do artigo 228 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, com o intuito de tornar a infração nele descrita de natureza gravíssima.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13/05/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §8º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria em questão, verificamos que o apelo dirigido à Presidente da República resume-se na proposta de 
alteração do artigo 228 do Código de Trânsito Brasileiro, para tornar de natureza gravíssima a seguinte infração administrativa: “usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN”.

É certo que o uso inadequado de equipamentos de som nos veículos automotores, em volume e frequência acima dos limites permitidos, causa diversos malefícios. Além de gerar distúrbios auditivos e perturbar o sossego público, distrai a atenção do condutor e dos demais motoristas, constituindo ameaça à segurança no trânsito. 

O legislador federal, atento a esse problema, preocupou-se em definir como infração de natureza grave, punível com multa e retenção do veículo para regularização, o uso desses equipamentos em volume ou frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN, conforme previsto no artigo 228 do Código de Trânsito Brasileiro. O valor da multa aplicada às infrações de natureza grave corresponde a 120 UFIR (CTB, art. 258, II).

Por sua vez, o CONTRAN regulamentou a matéria por meio da Resolução nº 204, de 20 de outubro de 2006, estabelecendo que a utilização desses equipamentos de som em veículos de qualquer espécie só será permitida, nas vias terrestres abertas à circulação, em nível de pressão sonora não superior a 80 decibéis - dB(A), medido a 7 m (sete metros) de distância do veículo. 

Verifica-se que esse limite máximo imposto pelo CONTRAN é bastante razoável, haja vista que o nível de ruído recomendado pela Organização Mundial de 
Saúde não supera a 50 decibéis. Assim, qualquer ruído que ultrapasse esse limite compromete gravemente a saúde auditiva dos pedestres, além de gerar situações perigosas no trânsito.

Assim sendo, a pretendida alteração do artigo 228 do CTB mostra-se razoável e necessária para coibir referida conduta e resguardar o direito dos pedestres e demais motoristas.

Cumpre esclarecer que compete privativamente à União a edição de leis sobre matéria relativa a trânsito, nos termos do artigo 22, XI, da Constituição Federal. Ademais, a modificação do texto legal pretendida pela moção não pode ser alcançada por mero ato administrativo, dependendo da edição de nova lei, cuja iniciativa é concorrente, de acordo como artigo 61, “caput”, do mesmo diploma.

Em face do exposto, só podemos afirmar que existe adequação no mérito da moção em comento, e aproveitamos a oportunidade para propor ajustes à sua redação, por meio do seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n.º 31, de 2015, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como aos líderes dos partidos com assento nessas Casas, a fim de que empreendam os esforços necessários para que seja aprovada lei que altere o artigo 228 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, com a finalidade de tornar de natureza gravíssima a infração nele descrita.

  Por fim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 31, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Roberto Morais – Relator
Aprovado o substitutivo da CTC, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno, e prejudicada a moção na forma original.

a) Orlando Morando – Presidente

Orlando Morando – Roberto Morais – Rogério Nogueira – Aldo Demarchi  – Luiz Fernando – Roberto Engler – Itamar Borges 

